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Mulheres jornalistas organizam uma “greve de assinaturas” no jornal 
francês Les Échos para denunciar as desigualdades salariais e a falta de 
mulheres em cargos de direção dentro da redação (Baulieu, 2017). 
Coletivos de mulheres surgem internamente, como no jornal belga Le 
Soir, a fim de refletir e lutar contra o sexismo persistente tanto na 
organização quanto nas páginas do jornal (Le Cam et al., 2021). Na 
América Latina, mulheres jornalistas criam em 2005 uma rede 
transnacional, a Red Internacional de Periodistas con Visión de Género 
(RIPVG) com representantes em 36 países, para trabalhar a construção de 
um jornalismo inclusivo no combate a opressões de marcadores sociais 
da diferença, fortalecendo o exercício pleno da cidadania e da democracia 
(Gustafson, 2023). No Brasil, as jornalistas se mobilizaram em frentes de 
enfrentamento a assédios e ao machismo presentes no mundo do 
trabalho em jornalismo. Em junho de 2016, um grupo de profissionais se 
reuniram e organizaram o coletivo #jornalistascontraoassédio. Desde 
então, com o apoio da ABRAJI (Associação Brasileira de Jornalismo 
Investigativo) e da FENAJ (Federação nacional de Jornalistas), elas lideram 
campanhas como #mulheresjornalistasemluta e 
#juntoscontraomachismo. Dois anos depois, em março de 2018, 52 
jornalistas que cobriam esporte em diferentes veículos encabeçaram o 
manifesto #DeixaElaTrabalhar nas redes sociais, com objetivo de 
combater o assédio moral e sexual sofrido pelas profissionais mulheres 
nos estádios, nas ruas e nas redações. Clubes brasileiros aderiram ao 
manifesto e tornou-se uma campanha ecoando internacionalmente com a 
adesão de jornalistas de outros países, compartilhando vídeos em que 
eram assediadas pelo público e fontes durante o exercício da profissão. 
Também no âmbito internacional, a organização é forte: a rede 
internacional Coalition For Women In Journalism, luta especialmente 

http://juntoscontraomachismo.na/


 
 
contra as violências e o assédio sofridos por mulheres jornalistas; as 
associações profissionais de defesa das mulheres jornalistas, como a 
Association des femmes journalistes québécoises, a Asociación Mundial 
de Mujeres Periodistas y Escritoras e a International Women's Media 
Foundation, ou ainda de coletivos sindicais como o Conselho de Gênero 
da International Federation of journalists (IFJ).  

 
Esses exemplos ilustram a multiplicidade das formas de mobilização 
coletiva das mulheres jornalistas. A criação desses coletivos pode ser 
observada ao longo do tempo e em diferentes países. Eles nascem dentro 
das organizações midiáticas ou fora delas, em torno de uma temática 
específica ou numa lógica de resistência de gênero como resposta 
coletiva às experiências de assédio e às desigualdades de gênero, origem 
ou orientação sexual, sob uma perspectiva interacional. A história mostra 
isso: coletivos foram criados já no final do século XIX, como o jornal 
feminista La Fronde, fundado por mulheres jornalistas e militantes 
francesas (Lévêque, 2009), ou ainda as redes de mulheres estabelecidas 
para ajudar umas às outras na inserção profissional ou na defesa de suas 
competências profissionais. 
 
Essas iniciativas surgiram em um espaço que lhes negava acesso e 
ocultava sua contribuição. O status histórico "masculino" do jornalismo e 
a cultura profissional "masculina" (Silva, 2014; Le Cam et al, 202; Damian 
et al, 2021) camuflam registros da participação das mulheres na imprensa 
brasileira, belga ou francesa já no século XIX, quando elas por meio do 
jornalismo criticaram a situação social imposta e reivindicaram o direito 
à educação, ao voto e ao trabalho remunerado (Duarte, 2003; 2016). E tal 
postura se estendeu ao longo do século XX, ao desconsiderar as 
contribuições da imprensa lésbica (Silveira-Barbosa, 2023; Eloit, 2017), 
da imprensa feminista e da imprensa alternativa (Woitowicz, 2025; Press, 
2011). 
 
Alguns desses coletivos são organizacionais e emergem internamente nas 
redações. Frequentemente, surgem de forma espontânea, em “reação” a 
situações ou preocupações específicas, para transformar as relações 
organizacionais e as práticas profissionais. Eles também podem tornar-se 
visíveis externamente junto ao público, a fim de conquistar apoios e 
fortalecer mecanismos de ação. 
 



 
 
Outros reúnem mulheres jornalistas para além de suas respectivas 
empresas de mídia. Eles conduzem lutas variadas, como o combate aos 
estereótipos de gênero ou a denúncia de violências. Podem agir, por 
exemplo, por meio de tomadas de posição públicas, como a redação de 
manifestos ou campanhas de conscientização. 
 
Por fim, alguns se institucionalizam ao longo do tempo, pela criação de 
associações profissionais ou pela inserção na esfera sindical. Essas 
mobilizações têm em comum o fato de evidenciar a ação coletiva das 
mulheres jornalistas na luta contra as desigualdades e discriminações das 
quais são alvo. 
 
É precisamente nesta dimensão do engajamento coletivo das mulheres 
jornalistas que esta chamada de artigos deseja se concentrar. Embora as 
pesquisas em sociologia de gênero no jornalismo tenham se desenvolvido 
amplamente ao longo dos anos 2000, elas estudaram principalmente as 
discriminações e desigualdades de gênero na profissão (Ross, 2001; 
Franks, 2013; de Mendonça Jorge e Leal Adghirni, 2016; Leite, 2017; Lelo, 
2019; Pontes, Rocha e Mick, 2025), as formas de segregação horizontal 
e vertical que estruturam as organizações midiáticas (Damian-Gaillard, 
Frisque e Saitta, 2010) e a forte presença de violências — tanto públicas 
quanto organizacionais — no setor (Brambila e Hughes, 2019; Waisbord, 
2022), às quais as mulheres estão particularmente expostas (Chen et al., 
2020; Baroni e Marinho, 2023; Kebian e Sacramento, 2024; Rocha, 
Ferreira Rovida, Villanueva, 2025). Em contrapartida, os trabalhos que se 
dedicaram mais diretamente a estudar as formas pelas quais as mulheres 
jornalistas se reuniram, se ajudaram mutuamente e se organizaram 
coletivamente para lutar contra essas desigualdades e discriminações 
permanecem mais raros. 
 
Alguns estudos se debruçaram sobre redes de mulheres jornalistas (Ross, 
2001), associações profissionais de mulheres jornalistas (Orain, 2015; 
Nozha, 2011), a denúncia pública da dominação masculina na política por 
um coletivo de mulheres jornalistas (Damian-Gaillard e Saitta, 2020), as 
lutas profissionais de coletivos de mulheres jornalistas no México (Rojas, 
2024), ou ainda os recursos sobre os quais esses coletivos se apoiam 
(Byerly, 2004). Os estudos sobre o jornalismo de combate e os combates 
do jornalismo (Tixier, Figaro e Hernandez, 2024) são particularmente 
valiosos e merecem aprofundar os combates coletivos das mulheres 
jornalistas, de modo a ancorar o estudo das mulheres jornalistas no 



 
 
campo da ação política e social, no exercício prático da luta das mulheres 
e, por vezes, das lutas feministas históricas e contemporâneas. 
 
Esta chamada de artigos pretende prolongar essas reflexões, colocando 
no centro da análise as mobilizações coletivas conduzidas por mulheres 
jornalistas. Trata-se, por exemplo, de explorar as razões de existência 
desses coletivos, sua história, seus objetivos, suas vitórias e fracassos; as 
modalidades de organização, as estratégias e os mecanismos de ação 
mobilizados; as formas pelas quais os engajamentos são vividos; e os 
efeitos sobre as vidas, as carreiras e as práticas profissionais. As 
propostas podem se inscrever tanto em uma perspectiva histórica quanto 
contemporânea. 
 
Assim, esta edição atende os seguintes temas: 

1. A participação de mulheres jornalistas na construção de uma 
cultura profissional feminina e feminista; 

2. Mobilizações históricas conduzidas por mulheres jornalistas dentro 
do jornalismo e suas contribuições no debate público; 

3. Mídia ou produções midiáticas que se inscrevem em uma 
perspectiva feminista ou de resistência, produzidas por jornalistas 
mulheres, em sua diversidade. Se trata de analisar as modalidades 
de organização, as estratégias e os mecanismos de ação;  

4. Enfrentamentos vivenciados pelas jornalistas mulheres - de 
diferentes etnias, raças, classe, sexualidade, faixa etária- os efeitos 
sobre as vidas, carreiras e as práticas profissionais e as formas de 
resistência; 

5. O contexto em que os coletivos de jornalistas mulheres emergem, 
sua diversidade, história e objetivos. 
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